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PARQUE GRAJAÜ 

r le itura destrél tudo 
O dia 5 de maio vai ficar gravado para os 

moradores do Parque Grajaú. Nesse dia, 
muitos deles sentiram na pele a violência da 
administração pública de São Paulo, quando 
caminhões da Administração Regional de 
Santo Amaro, sem qualquer aviso, investiram 
sobre suas casas recém-constru idas em 
terrenos da prefeitura, derrubando 14 delas, e 
seixando em pé só aquelas onde as famílias 
se recusaram a sair de dentro. 

As casas tinham sido construidas nos fins 
de semana e à noite,  pois  todos são 
trabalhadores e ficam o dia inteiro no serviço. 
José Félix Martins, por exemplo, pai de dois 
filhos, que trabalha em Santo Amaro, contou 
que foi construir sua casa no terreno da 
prefeitura porque não tinha mais condições 
para pagar aluguel, com o salário que ganha. 
Todos os moradores que levantaram as 

casas  no  terreno  do  Parque  Grajaú 

confirmaram que a prefeitura não mandou 
nenhum aviso impedindo a construção das 
casas, e muito menos apresentou processo 
contra os  

os terrenos. 

«Mandou s pics man s  cs's  mirndes 
duas kombis com cinco policiais e seis 
funcionários da administração regional que 
passaram a destruir os barracos assim que 
chegaram, um sabado, mais ou •menos oito e 
meia da manhã», contam os moradores. 

E não foi só isso. O que puderam levar de 
material da construção, como portas e janelas, 
cimento, telhas, eles carregaram, afirmou José 
Félix. 

Reunidos na segunda feira, dia 7, na igreja 
do Grajaú, os moradores ouviram do advogado 
Percival Maricato, que, embora seja proibido 
por lei construir moradias em terrenos da 
prefeitura, está só pode mandar demolir a 
construção depois de abrir um processo e 
esgotar o prazo dado pelo juiz para que o 
morador remova sua casa do local. O que a 
.administração regional fez, porém, disse o 
Zadvogado,  derrubando  as  casas  sem 
processo e levando o material embora, é 
r2  considerado um roubo, e que está sujeito às 
.1 penalidades legais. 

Nessa reunião, os moradores elegeram uma 
comissão para tentar, junto à prefeitura, reaver 
o material que foi retirado, e encaminhar, 
através do advogado, o pedido de abertura de 
inquérito  administrativo  para  apurar 
responsabilidades. Os moradores vão tentar 
também investigar a atuação do presidente da 
Sociedade Amigos do Parque Grajaú, Manoel 
do  Santos, pois conforme declarou aos 
jornais, foi ele quem avisou a Regional de q ue 
as casas estavam sendo construidas no 
terreno da prefeitura., 

Nessa mesma reunião, os moradores, 
apoiados por cerca de 300 pessoas da região, 
já começaram a coleta de dinheiro e material 
de construção, para que os prejudicados pela 
prefeitura reconstruam suas casas. 

OTEAMENTO CLANDESTINO 

ecreto üenetícia ioteador 
Durante toda su.a administração, o prefeito 

Olavo Setúbal fez questão de ignorar a existên-
cia de loteamentos clandestinos em São Pau-
lo, apesar das muitas idas e vindas de mora-
dores desses terrenos à Prefeitura. Na última 
delas, dia 13 de março, cerca de 2.500 pes-
soas, representando 37 loteamentos foram à 
Prefeitura novamente denunciar como os lotea-
dores usavam as leis para prejudicar os com-
pradores de lotes, e exigir da Prefeitura medi-
das contra isso. Uma das manobras dos lotea-
dores, esclareciam os moradores, era desmem-
brar os lotes e oficializar as ruas. Dessa forma, 
o loteamento deixava de existir, e os compra-
dores ficavam automaticamente responsáveis 
pela execução das obras exigidas pela prefei-
tura para regularizar-lhes a situação. 

Por outro lado, os moradores pediam tam-
bém à Prefeitura, no dia 13 de março, que ela 
cobrasse dos loteadores o pagamento de mul-
tas -  por eles terem desrespeitado a lei -  e 
le impostos e indenizações pela execução das 
obras de infra-estrutura dos loteamentos. 

O prefeito nem recebeu os moradores. Entre-
ianto, uma semana depois, no dia 22 de março, 
acabou por assinar um decreto -  o 15.764 -  

onde pretendia regularizar a situação dos terre-
nos irregulares. Setúbal admitia, pressionado 
selo movimento dos moradores, que, afinal a 
sde tinha loteamentos clandestinos. 

( decreto, porém, é bastante diferente do 
nus foi reivindicado pelos moradores. Nele, a 
Prefeitura acabou perdoando o loteador pro-
,rietário de loteamentos menores de 40.000 
s2, livrando-o de suas antigas obrigações, e 
imitou as exigências anteriormente existentes 
ara os loteamentos maiores de 40.000 m2. E, 
malmente, restringiu a aplicação do decreto 

Pà -  2 

para os loteamentos que existiam antes de 1972, 
ano em que começa a vigorar a lei do zoneamen-
to na cidade. 

"Anistia para o loteador" 

"Com o decreto -  explica o advogado do 
Centro de Pastoral Vergueiro, José Mentor -  o 
prefeito aproveitou a pressão popular para 
mais uma vez beneficiar o loteador. Na realida-
de, o decreto é uma anistia ao loteador. 
Por exemplo, lembra Mentor, o decreto 

facilita a regularização dos  loteamentos 
menores de 40.000 m2 sem exigir o espaço 
livre para as áreas verdes da prefeitura, permi-
tindo a divisão dos lotes com menos de 8 me-
tros de frente, e ruas de 8 metros de largura. 
Antes, para serem aprovados, os lotes deviam 
ter no mínimo 10 m de frente por 25 m de 
fundos e estarem cortados por ruas de no míni-
mo 12 m de largura, além da obrigação de 
reservar neles uma área livre para a Prefeitura. 
A única novidade do decreto é o fato de que 

a Prefeitura vai regularizar apenas os lotea-
mentos que tiverem realizado as melhorias exi-
gidas na lei de zoneamento de 1972, não per-
mitindo mais a manobra do desmembramento 
dos lotes através da oficialização das ruas. 
"Com isso, diz Mentor -  os compradores 
podem exigir da Prefeitura que ela determine 
ao loteador a execução das obras nos lotea-
mentos, ou as execute ela própria, cobrando 
do loteador, posteriormente, as despesas". 
Para que isso aconteça, no entanto, lembra 

o advogado Marco Aurélio Ribeiro, que asses-
sora moradores de loteamentos na zona sul, 
"será necessário manter o mesmo movimento 
popular anterior, porque a prática já demons-
trou que os loteadores só atendem às exigên-
cias da Preteitura se forem pressionados pelos 
moradores". 

AO 
ÇILPAUOS BUS LOTEAE1i 
  Ji]Nfl 
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Moradores da zona sul 
vão a Satesp pressionar 

e não confia m em pro mess 

Representantes -dos moradores 
de mais de 40 bairros da zona sul 
de São Paulo foram em caravana 
no último dia 17 à sede da Sa-
besp entregar um abaixo-assina-
do solicitando a ligação  de água 
encanada na região. 
A decisão de ir à Sabesp, pres-

sionar para conseguir água nos 
bairros, surgiu na assembléia da 
zona Sul, que reuniu três mil pes-
soas dia 6 de maio, e onde seus 
participantes exigiam que 'que-
riam a água já". Nesta reunião, 
em vez, de mandar um represen-
tante, como prometera, quando 
foi convidada em abril pelos mo-
radores da  região. a Sabesp 
enviou uma carta, justificando o 
problema da falta de água. Nesta 
carta ela explica que a vila São 
José, Parelheiros, e os bairros vi-
zinhos fazem  parte do que a 
empresa chama "setor Shangri-
la",  para onde já existe  um 
projeto de ligação de água e es-
goto em elaboração, mas que de-
verá ser iniciado apenas  no 
começo do ano que vem. 
Na reunião do dia 6 de maio os 

moradores mostraram que não es-
tão dispostos a esperar este pra-
zo d'a Sabesp, porque não acredi-
tam que ele seja cumprido. Eles 
lembraram também que as condi-
ções de saúde na região estão 
cada vez mais precárias, urna vez 
que a água dos poços, na maioria 
dos bairros, está contaminada, 
conforme as análisç  comprova-
das pelo Instituto /'  fo Lutz. 

«Pros ricos, tem água» 

'Enquanto os bairros ricos tem 
água de sobra até para piscinas, 
nós trabalhadores,  não temos 
água encanada e nem estamos 
nos planos da  Sabesp", dizia a 
carta aberta que os moradores da 
zona sul distribuíram na assem-
bléia do dia 6 de maio. 
Luis Lobo de Oliveira, um dos 

participantes dessa reunião, con-
tou como começou o movimento 
pela água na zona sul, que já tem 
um ano de vida: "A gente perce-
beu que sempre que o morador 
vai sozinho reclamar, ele não con-
segue nada, fica de mãos abanan-
do.  Então,  começamos a nos 
reunir e formar comissão por bair-
ros para discutir o que fazer. Ago-
ra a gente se reúne e vai até a 
Sabesp gritar por água". 
Essa união entre os moradores 

é realizada em todos os bairros 
que integram o que a Sabesp cha-
mou de "setor Shangri-la", e dela 
participam inclusive os morado-
res que já conseguiram trazer a 
água para o seu bairro. Como é o 
caso do repiesentante dos mora-
dores de Vila Remo, na comissão: 
"Nós, lá na vila, já conseguimos a 
água depois de muita luta. A vitó-
ria só foi possível quando o povo 
lá se organizou e começou a pres-
sionar. Agora nós viemos aqui, 
porque,  mesmo que tenhamos 
resolvido nosso problema, acha-
mos necessário dar força e apoio 
aos que ainda estão lutando". 

Jardim 
a 

As mulheres do Jardim Minam 
esperam até o final deste mês 
uma resposta da prefeitura para 
sua principal reivindicação: uma 
creche onde possam deixar os 
filhos enquanto trabalham. Desde 
1977 que elas pedem à prefeitura 
o atendimento dessa nece sida-
de, e atualmente, depois de mil 
idas à prefeitura, pedidos, ofícios 
e conversas, as mães se dividem 
para acompanhar, semanalmente, 
o andamento do processo nos vá-
rios  órgãos  municipais.  A 
resposta da prefeitura deverá in-
cluir, primeiro, a aceitação da rei-
vindicação, que implica na doa-
ção de um terreno para a creche, 
a sua identificação e demarca-
ção, e os trabalhos de arruamento 
para entrega à construção do pré-
dio, 

Dona Palmira, mãe de 10 filhos 
e uma das organizadoras deste 
movimento pela creche, que dura 
dois anos, lembra que o movi-
mento não é isolado. Tem o apoio de 
pelo menos 46 entidades de mu-
lheres que, localizadas em bairros 
diferentes da capital, trabalham 
com o mesmo objetivo -  o de 
conseguirem creches financiadas 
selo Estado. 

O movimento pela creche no 
Jardim Minam ainda é apoiado 
pelas Associações de Pais e Mes-
tres das escolas  locais,  pelas 
igrejas do bairro, e pela Socieda-
dë Amigos, afirma dona Palmira. 
Essa última, entretanto, tem cria-
do algumas dificuldades para aju-
dar as mães do Jardim Minam. 
Pois, desde que elas realizaram 
um pedágio na avenida Cupecê, 
que foi reprimido pela policia, a 
SAB do Jardim Minam pede oficio 
às mães para ceder o salão da so-
ciedade  para  as  reuniões,  e 
mesmo com ofício, ainda querem 

saber  qual  o conteúdo  das 
discussões e se elas irão se limi-
tar, de fato, apenas ao andamen-
to do processo da creche. Em 
caso contrário, a diretoria da SAB 
coloca restrições para emprestar 
seu salão para as reuniões do 
movimento. 

Os fundos para o movimenta 

Esse pedágio, que marcou o 
distanciamento da SAB do movi-
mento pela creche, foi feito em 
março deste ano. As mães organi-
zaram um show programado para 
o dia todo -  um domingo -  e le-
varam bebidas e salgadinhos para 
vender na avenida Cupecê, e com 
isso arrecadar fundos para sus 
tentar o movimento. Além disso, r 
claro, pediam contribuições aos 
carros que passavam. A policie 
chegou, quando o pedágio já es 
tava acontecendo. Proibiu toda, 
as atividades alegando que 5r; 
mulheres não tinham licença pas 
promovê-las. Em consequência, 
as mães tiveram que desligar o 
som e se limitar a vender os sal-
gadinhos. Mesmo assim, deu pais 
arrecadar mais ou menos dez mil 
cruzeiros nesse dia. 
E como resultado dessa expe-

riência com o pedágio, as mães 
do Jardim Minam pretendem levar 
adiante a idéia, que já foi desen-
volvida no ano passado, de uma 
cooperativa, onde possam vender 
coisas que elas próprias confec-
cionem, para arrecadar dinheiro. 
A experiência inicial, realizada no 
ano passado, pouco planejada, 
reconhecem as mães, já indicou 
um caminho.  Naquela ocasião, 
com o dinheiro arrecadado em 
uma feijoada -  7 mil cruzeiros 
elas costuraram e venderam aven-
tais a escolares que retomavam 
as aulas, e organizaram compras 
coletivas de material escola_ 

arque insto! PronÍVI,� 
no Dia das Mães 

Uma peça de teatro, seguida de 
debate,  marcou  as comemora-
ções do Dia das Mães no Parque 
Bristol. Preparado pelo grupo que 
luta por creche no bairro,  o 
encontro reuniu cerca de 100 pes-
soas, dispostas a denunciar a fal-
ta de creches e parques infantis 
na região e protestar contra a vi-
são de que a mãe é a "rainha do 
lar" quando, na verdade, é explo-
rada o ano todo. 
A peça -  Vida Dura a do Traba-

lhador -  apresentada pelo grupo 

de teatro da Água Fria procurava 
mostrar os problemas que uma 
família enfrenta ao deixar suas 
terras no interior e vir tentar a, 
vida em São Paulo. 
Além da peça, foi discutida a 

carta de princípios do 1 Congres-
so da Mulher Paulista, realizado 
em março, e que originou o Movi 
mento de Luta por Creches, que 
congrega 26 entidades e procwa 
unificar as diversas lulas por cre-
ches es el nadas po toda a 
de - 

Jornas da Vila 
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'Felizmente, quem está se desenvolvendo no Brasil de hoje é o povo' dizia um joma:;ta, 
na última assembléia de campanha da categoria, e a maior de toda a história do sindiceto, 

que reuniu duas mil e quinhentas pessoas na igreja da Consolação 
E exemplos disso, já são concretos no país. No ABC, vimos cair a intervenção, num movi2nento 
que mostrou aos metalúrgicos a oportunidade da greve e a consciência de sua própria força 
Os funcionários públicos, de outro lado, apesar de não terem conseguido suas reivindica ções. 
continuam lutando para impedir as punições que o governo determinou contra os grevistas. 

E os jornalistas e metalúrgicos de São Paulo começam a brigar 
por aumentos salariais e prometem ir à greve 

O movimento de reivindicação dos trabalhadores, na verdade está mostrando que do seu 
fortalecimento é que se vai conquistar o direito de participa ção política nas decisões dc país. 

einop que uma 1u1 
Os lideres sindicais do ABC, 

especialmente Luis Inácio da Silva 
vão ter uma tarefa difícil a partir de 
seu retorno ao sindicato: recon-
quistar a plena confiança de sua 
categoria. Na guerra patrões e em-
pregados, os arranhões parecem 
-  e isso não chega a ser novidade 
-  ter sido mais fortes do lado dos 
trabalhadores. 
Tudo começou na assembléia 

do dia 27 de março, em que o 
dirigente cassado pediu um voto 
de confiança aos milhares de tra-
bolhadores que se reuniram no Es-
ódio da Vila Euclides, para nego-
ciar durante 45 dias. Lula prometia 
íiue se os 11 % fossem desconta-
rios, se os dirigentes não voltas-

ao sindicato, e se os patrões 
não pagassem os dias parados, ele 
mesmo proporia a greve. 
Nesse meio tempo, a diretoria 

nassada não deixaria, por um mi-
autor sequer, de desenvolver uma 
intensa atividade sindical, agora 
icita na Igreja Matriz de São Ber-
nardo. Ali foram realizadas assem-
biéias com os trabalhadores da 
villares, que pararam quando re-
ceberam seu pagamento com des-
conto de 20% dos dias parados, 
os trabalhadores de outras em-

presas pediam orientação sobre 
comoagir, ali, enfim, eraasededo 
sindicato. Mas, e acima de tudo, 
dali eles tentavam conduzir a luta 
dos trabalhadores pelo aumento 
de 68% (a proposta dos patrões a 
essa altura já era de 57% e 63%), 
do não descontos dos dias para-
dos e da reintegração da diretoria a 
deposta. 

"O ho me m arreglou" 

Dia 13 de maio os operários co-
meçaram a chegar ao Estádio de 
Vila Euclides às oito horas da ma-
nhã, para a assembléia marcada 
para as 10 horas. O acordo assi-
nado na madrugada de quinta-feira 
já era de conhecimento público, 
mas ainda não havia uma com-
preensão total do que havia sido 
firmado. Os ferramenteiros, lide-
res do movimento sindical na in-
dústria  automobilística.  por 
exemplo, manifestavam os primei-
ros sinais de descontentamento, 
ao exigirem uma explicação do ex-
diretordo sindicato, Djalma Bonn: 
«Fazendo as contas, dizia um em-
pregado da Volkswagen, a gente 
acaba perdendo  dinheiro».  En-
quanto  outro  afirmava:  «Não 
adianta  eles  darem  100%  de 
aumento agora, se não nos devol-
verem o sindicato. Se fica o inter-
ventor lá, no ano que vem nem o 
índice oficial a gente consegue». 
Dez horas da manhã, o estádio 

da Vila Euclides lotado, um dos 
diretores do sindicato convocou 

so fluas lutas" 

cinco operários de cada empresa 
para irem até a entrada do estádio, 
onde Lula os esperava. No meio de 
um pequeno cercado de arame, o 
líder metalúrgico passou a explicar 
aos trabalhadores que o acordo era 
péssimo, mas que era preciso não 
fazer mais greve. Entre os operá-
rios alguns saiam do cercado recla-
mando: «Eles preparam agente para 
agrevede reivindicação e depois pe-
dem para parar»; «Isso é papo fura-
do»; «O homem arreglou». Eram os 
comentários mais suaves. 
Foi assim, num clima de grande 

tensão, que a assembléia come-
çou. Antes de Lula, falou o operá-
rio Enilson Moura, o Alemão, que 
apresentou uma proposta imedia-
tamente aprovada pelo presentes. 
Ele afirmou: «Se o sindicato não 
for devolvido, vamos ocupar a se-
de no dia 26 e fazer uma assem-
bléia lá dentro, para decidir uma 
greve». 

FOTO  .JUCA MARTINS 

Em seguida falou o Lula, que 
tratou de mais uma vez pedir um 
voto de confiança aos trabalhado-
res, colocando em tom alarmante: 
«Se vocês fizerem uma greve ama-
nhã, não dura mais de dois dias, 
porque no segundo os patrões fe-
cham a fábrica e a policia vêm em 
ci ma de VOCêS». 

Lula explicou também que acha-
va antipatica a medida de evitar a 
greve, e que reconhecia que o 
acordo não atendia as reivindica-
ções dos metalúrgicos. Conside-
rou, por outro lado, que preferia 
que a categoria trabalhasse mais 
para sua organização, para, na 
próxima luta, enfrentar com um 
poder de pressão maior a resistên-
cia dos patrões. 
A assembléia, porém, começou 

a esvaziar antes que Lula terminas-
se. Mas, apesar de saírem incon-
formados, os operários acabaram 

aceitando o acordo. 
Nos dias que se seguiram, nas 

fábricas, o ambiente era de irrita-
ção. Os trabalhadores que  procu-
ravam os'diretores do sindicato na 
Igreja, comentavam: «O pessoal ta 
furioso. Tão dizendo que o sindi-
cato se vendeu, tão chamando o 
Lula de polego. Agora vai ser difí-
cil fazer esse pessoal confiar.». 

Manobra pallonaI 

Para agravar a situação, dois 
dias depois os jornais publicaram 
uma entrevista de Theobaldo de 
Nigris, presidente da Fiesp, pedin-

do a volta dos diretores cassados. 
Eram os patrões pedindo a volta 
do Lula. O ex-presidente do sindi-
cato meteiúrgico, na mesma tarde, 
tentaria e:<plicar à categoria que ou 
patrões r .ctavarn querendo mano-
brar. Ele declarou: «Nunca discu-
com os patrões a volta  ao sim-

dicato. Acho muita cara de pau do 
Theobaldo de Nígris pedir isso, 
porque a gente sabe que foi eH 
quem radicalizou, quando mandou 
descontar as horas paradas, e foi 
ele quem sediu a intervenção. Nós 
não preci ,amos dele para voltar ao 
sindicatc Precisamos só dos tra-
balhador s, porque o sindicato é 
dos metHúrgicos». 
Defendendo-se  nesse  mesmo 

dias das criticas que chegaram a 
ele, dirigdas pelos metalúrgicos 
contrariados com o desfecho do 
movimento,  Lula  ainda  diria: 
«Quem me critica hoje por não ter 
levado o pessoal à greve, amanhã 
vai me agradecer por não ter feito 
isso no momento político que nós 
vivemos. Eu impedi a greve porque 
tinha consciência de que era me-
lhor um recuo para evitar que, de-
pois de dois dias, todos voltassem 
ao trabalho, ai recebendo apenas o 
índice oficial». 

Cai a intervenção 

No dia seguinte, o ministro do 
Trabalho assinou o fim da inter-
venção, justificando a medida a 
partir da «decisão dos dirigentes 
sindicais punidos, de pedirem aos 
trabalhadores que prosseguissem 
suas atividades, aceitando ocordo 
firmado com a Fiesp». 
Lula, então, novamente se mani-

festaria, confirmando a posição 
que defendera na assembléia de 
domingo:  «O governo não fez 
mais do que entender o seu erro, 
acabando com a intervenção. E eu 
aprendi que é necessário fazer mo-
vimento que dure não 60 dias, mas 
90 dias. Aprendi que melhor que 
uma luta, só duas lutas, ainda 
mais agora que os trabalhadores 
têm o sindicato para se organizar». 

Jíornsl da vila-
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A MC 

Funcionários 

TENTANDO 
A 0.1MA R A S PUNICÕ 

Os funcionários públicos volta-
ram ao trabalho depois de 34 dias 
de greve, sem conseguirem con-
cretizar o atendimento às suas rei-
vindicações de 70% de aumento e 
mais dois mil cruzeiros fixos. 
As assembléias que decidiram o 

firri da greve, realizadas em todos 
os setores do funcionaismo que 
paralisaram suas atividades, apro-
varam que, num prazo de 30 dias e 
categoria pressione o governo para 
a abertura de novas negociações. 
Nesse periodo, os funcionários 
pretendem continuara mobilização 
e lutar contra as punições determi-
nadas pelo governador contra 21 
diretores de escolas estaduais e 
alguns membros do comando dc 
movimento. 
Apesar dessa posição dos fun-

cionários, o governador Paulo Sã-
Um Maluf já decidiu encaminhar 
nos próximos dias à Assembléia 
Legislativa, para aprovação, a sua 
proposta de aumento: além de um 
abono de dois mil rr.zeiros,  e 
antecipação de 20% a s.-r paga em 
quatro parcelas de 5 Y0 a partir de 
outubro deste ano, a compensa-
ção, por parte dos funcionários, 
das faltas nos dias de greve. 

As muitas pressões 

O movimento grevista, embora 
lenha se alastrado rapidamente e 
conseguido o apoio de toda a po-
pulação, náo conseguiu paralisar a 

máquina administrativa do Estado, 
como previam os grevistas no iní-
cio. As adesões mais importantes 
se deram nos se deram nos seto-
res de saúde e educação, os que, 
conscidentemente, já tinham ex-
periências de paralisações anterio-
res. 
Além disso, o prefeito de São 

Paulo,  com  a conivência  da 
maioria da bancada do MDB na 
Câmara Municipal fez passar uma 
proposta de aumento aos servido-
res municipais, retirando, com is-
so, uma parte dos grevistas do 
movimento. Maluf, por sua vez, 
jogou com as armas da intimida-
ção, mandando chamar ao Deops 
os lideres do movimento e punin-
do, através da secretaria da Edu-
cação, os diretores de escolas que 
se recusaram a enviar listas com 
os nomes dos professores em gre-
ve. 
Por outro lado, a fragilidade das 

entidades de classe dos servidores 
muitas das quais em mãos de diri-
gentes pelegos, dificultaram o tra-
balho de organização e manuten-
ção do movimento. Um exemplo 
disso foi a atitude do Centro do 
Professorado Paulista, presidido 
pelo professor e deputado Solon 
Borges dos Reis, que logo nos pri-
meiros dias de greve negociou um 
acordo em separado, desrespei-
tando as decisões da coordenação 
geral do movimento. 

Jornalistas 

ÇÃO CONTINUA 
Numa asser mléia realizada dia 

16 de maio, que contou com a 
presença de 2.500 trabalhadores, e 
que durou oito horas, os jornalis-
tas decidiram continuar as nego-
ciações com os patrões, e não ini-
ciar a greve programada para a 
madrugada daquele dia. 

Depois de um mês de negocia-
ções com o sindicato patronal, a 
categoria não recebera, até aquela 
data, nenhuma resposta positiva a 
suas reivindicações: aumento de 
25% e imunkPude para os repre-
sentantes de --dação. 

Jornal e 

A proposta de greve, apesar de 
ter contado com os votos da maio-
ria dos presentes (63%) não foi 
aprovada. Isso porque, no inicio 
da reunião, os jornalistas decidi-
ram que, para aprovação, deveria 
ser atingido um resultado de 2/3 
de votos favoráveis, ou seja 66%. 
Embora não se tenha aprovado 

a greve, o movimento dos jornalis-
tas continua. E se nos próximos 
dias não houver uma resposta sa-
tisfatória dos patrões, uma nova 
assembléia geral da categoria po-
derá então decretar uma greve ge-
ral. 

Professores 

EM ÚIREÇÃ 
A O SINDICA TO ú 
Com a presença de 100 profes-

sores, tomou posse dia 10 de maio 
a chapa, 2. «Pró Entidade Única» 
-  de oposição á diretoria anterior 
da Associação dos Professores do 
Ensino Oficial do Estado de São 
Paulo (APEOESP), e que ganhou as 
últimas eleições com 73% dos vo-
tos. 
A solenidade, porém, só foi pos-

sível depois que .o juiz de direito 
Laerte Nordi concedeu liminar ao 
mandato de segurança apresenta-
do pela chapa 2, que reivindicava o 
direito de assumir a direção da 
entidade. Por manobra da diretoria 
anterior, em reunião sigilosa, ti-
nha sido empossada, dias antes, a 
chapa 3, da qual fazia parte o 
então diretor da APEOESP, Ubira-
jara Marcondes. 
A dificuldades da chapa 3, ape-

sarde ter conseguido franca maio-
ria de votos, se deveram ao fato de 
ter sido uma chapa de oposição à 
diretoria da entidade, que durante 
toda a campanha criticou o pe-
leguismo dos representantes dos 
professores, e defendeu a luta da 
categoria por melhores condições 

de trabalho e salário. Perdendo as 
eleições, o grupo que dirige a 
APEOESP há muitos anos perderia 
também algumas grandes vanta-
gens que vinha usufruindo. Se-
gundo um dos integrantes da cha--
pa 2, a entidade funcionava corno 
um «imenso escritório de advoca-
cia, comandado pelo prof. Raul 
Schwinden, ao qual os professo-
res eram obrigados a recorrer para 
abrir processos na Justiça, sempre 
pagando por isso>'. 
A luta que a nova diretoria pre-

tende desenvolver é outra: conse-
guir que os professores tenham 
condições de trabalho melhores, 
em seu conjunto, o pie diminuirá 
sensivelmente os processos q 
são obrigados a abrir individurd-
mente na Justiça. 
«Para isso, explica a atual pre-

sidente Eiko Shiraiwa Reis, é pre-
ciso que a categoria se fortaleça, 
contando com uma entidade única 
que congregue os interesses de 
todos os professores. A partir dai, 
acredito  que podemos atingir 
nosso objetivo final que é a forma-
ção de um sindicato da categoria». 

Metalúrgicos de São Paulo 

JOA O úr'i A RRUMA TUMUL TO 
PARA NÃO DISCUTIR 
Para impedir a aprovação da pro-

posta de 30% de aumento, levada 
pela oposição sindical na última 
assembléia do dia 11 de maio, o 
presidente dos metalúrgicos de 
São Paulo, Joaquim Andrade, con-
seguiu arrumar um tumulto que 
terminou a assembléia sem que a 
questão fosse discutida. 

A confusão começou no auditó-
rio quando um homem armado de 
revólver ameaçou um operário da 
oposição. Aos empurrões, os dois 
foram se atracando até a porta do 
sindicato, levando outros traba-
lhadores com eles. Ali, a briga se 
generalizou, uma vez que os âni-
mos já estavam exaltados, porque 
um grupo de trabalhadores não 
sindicalizados tinha sido impedido 
de entrar na sede do sindicato por 
pessoas postadas à porta a mando 
de Joaquim. Segundo os membros 
da oposição, tando os homens que 

impediam a entrada como o ho-
mem armado que começou a bri-
ga, eram policiais. 

A assembléia, que contou com 
300 trabalhadores, tinha sido con-
vocada para discutir o pedido de 
antecipação salarial que Joaquirri 
havia levado aos patrões na se-
mana anterior. Alegando que os 
16% previstos no acordo feito em 
novembro pela categoria eram in-
suficientes, Andrade reivindicava 
30%. Dias depois, os patrões res-
pondiam que  consideravam  os 
16% como questão fechada. 

Para a oposição, no entanto, a 
reivindicação deveria ser de 30% 
de aumento -  e não de antecipa-
ção. Caso os patrões não cedes-
sem, propunham que os metalúr-
gicos decretassem greve, discus-
são que agora deverá ser levada 
por eles, através de boletins e reu-
niões, às fábricas. 
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Dia 21 próximo se esgota o pra-
zo para a aprovação definitiva do 
fim da denúncia vazia, quando os 
inquilinos  poderão, finalmente, 
sentir-se um pouco mais seguros 
na sua condição de não proprie-
tários. Este é o prazo estabeleci-
do por lei para que o Congresso 
dê sua palavra final sobre a ques-
tão, depois de receber o parecer 
do presidente Figueiredo enviado 
aos congressistas dia 16 último 

Em seu parecer o general Fi-
gueiredo decidiu manter a denún-
cia vazia para os imóveis comer-
cias urbanos, respondendo assim 
favorávelmente às pressões exer-
cidas pelos grandes grupos imo-
biliários do pais. Com a ajuda da 
Arena no Congresso é certeza que 
o veto de Figueiredo à ex'inção da 
denúncia vazia para os imóveis co-
merciais será mantido, deixando 
de existir a medida apenas para os 
imóveis de aluguel residenciais. 

O que importa cos inquilinos 
destes imóveis, agora, é saber que 
não podem, de uma hora prá outra, 
serem despejados sem motivo jus-
tificado. Os contratos de aluguel 

serão  prorrogados  automatica-
mente quando vencidos, e para ter 
de volta a casa alugada, os pro-
prietários terão que alegar e provar 
que irão vendê-la, por exemplo, e 
deverão, no caso, dar ao inquilino 
prioridade para a compra, em con-
dições iguais as que seriam ofere-
cidas a outros interessados. O 
proprietário poderá retomar a casa 
ainda se o inquilino não pagou os 
aluguéis, ou para uso próprio, ou, 
em último caso, quando for pro-
mover reformas que afetem mais 
de 20% da área construída do imó-
vel. 

Até 1967 era essa mesma requ-
lamentação que garantia o direito 
dos inquilinos. A denúncia vazia 
surgiu neste ano, por pressão dos 
grupos imobiliários. Segundo 
eles, só através dela seria possível 
incentivar o mercado da constru-
ção civil. A medida vingou. Mas 
era válida para os contratos que 
fossem firmados depois de 67. 
Com o pacote de abril, de 1977, a 
denúncia vazia foi estendida a to-
dos os imóveis, mesmo os que 
estivessem alugados desde antes 
de 67. As razões que justificaram 

as mudanças foram as mesmas de 
1967: a necessidade de incentivar 
o mercado da construção. 

O mês passado, para pressionar 
o Congresso a não aprovar o fim 
da denúncia vazia, pelo menos pa-
ra os imóveis comerciais, os re-
presentantes dos grupos imobilif'-
rios levaram as mesmas explica-
ções do incentivo à construção. 
Em todas as vezes que foram apre-
sentadas, essas razões esconde-
ram apenas o interesse do  setor 
de poder dispor arbitrariamente 
dos imóveis para aluguel, a fim de 
aumentá-los sem rítmo nem cri-
tério para estimular com isso o 
bolso dos proprietários. 

Como as pressões do setor imo-
biliário não vão parar porque a de-
núncia vazia acabou, será preciso 
estar atento a questão: Por quanto 
tempo vai durar essa segurança 
dos inquilinos? Ea dependerá da 
pressão que a opinião pública, e 
entre ela, os trabaihadores assala-
riados, fundamentalmente, conse-
guir exercer contra uma eventual 
proposta de rerorm', no futuro, da 
medida. 

O UP-41R-h'E M 1?h� EF  O R MA R A 
SEM MUDAR NADA 

'Com esse novo projeto de CLT, o governo 
abre a janela e fecha a porta" -  assim definiu o 
presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de 
Osasco, Henos Amorina, o anteprojeto de modi-
ficação da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT).que o governo enviará ao Congresso Na-
cional nos próximos mesês. 
"Os principais interessados no projeto, os 

trabalhadores, não foram consultados", opina 
também Almir Pazzianotto, advogado do Sindi-
cato dos Metalúrgicos de São Bernardo. "Se ele 
hr para o Congresso Nacional fechado, teremos 
uma reforma superficial da CLT, mais uma vez 
feita de cima para baixo, em desacordo com as 
reivindicações dos trabalhadores". 

Essas são as principais modificações da CLT, 
comentadas pelos dois entrevistados, Amorina 
e Pazzianotto: 

Fundo de Garantia -  O anteprojeto mantém, 
o mesmo tempo, a estabilidade e o FGTS. Para 
ntar impedir a rotatividade da da mão-de-obra, 

ø empregador pagará multa se em sua emprsa, 
com mais de 50 empregados -  demitir sem 

justa causa mais de 12% dos trabalhadores num 
período de um ano. 

Sobre isso, diz Henos Amorina: "Para as fá-
bticas grandes, essa porcentagem de 12% não 
representa nenhuma restrição para demitir. Uma 
Volkswagen, por exemplo, que tem 38 mil em-
pregados, pode dispensar até 4.500 funcioná-
rios num ano". 

Almir Pazzianotto tem a mesma opinião: 
"Estabilidade é urna coisa que existe ou não 
existe. Meias medidas não solucionam a ques-
tão. E uma medida mais incisiva seria a criação 
da estabilidade após o cumprimento do período 
experimental pelo empregado". 
Outra novidade, em relação ao FGTS, é que 

nos casos das firmes não depositarem o Fundo, 
quem pagará o empregado demitido será o BNH 
(para onde vai a maior porcentagem do recolhi-
mento) que, por sua vez, cobrará posteriormen-

empregador. "O projeto pretende pagar o 

ALM ifi PAZZIANOTTO 

trabalhador com o dinheiro do trabalhador, diz 
Pazzianotto, porque o dinheiro do FGTS é o 
dinheiro de milhões de trabalhadores que com-
põem um bolo comum. Sabemos também que 
essa possibilidade do Fundo pagar e depois 
cobrar das empresas é bastante discutível. O 
INPS demostra a incapacidade do governo de 
cobrar dívidas quando elas são muito volumo-
sas e até do desinteresse pela cobrança se isso 
põe em risco a própria existência da empresa". 
Salário Mínimo -  Não serão descontados 

mais os 8% do INPS para quem recebe salário 
mínimo. E o salário-família foi incluído nos cál-
culos de rescisão de contrato. 
Para Amorina, o não desconto do INPS signi-

fica só urna diminuição do faturamento do 
INPS, não sendo ônus para o empregador. Isto 
é: o governo, através da diminuição da arreca-
dação, é quem aumenta o saláro. Além disso, 
continua ele, em vez de se incluir o salário-fa-
mília para os cálculso de demissão, seria me-
lhor que ele fosse aumentado para, por exem-
plo, 10%. 
Direito de Greve -  Não se modificou a atual 

lei de greve (4.330), nem o decreto presidencial 
cuea proíbe nos setores considerados essen-

HENOS AMOFUN 

ciais, e nos serviços públicos. 
Pazzianotto considera que cd,uqo de greve 

deveria ter merecido maior atenção no projeto, 
"sob pena de continuarmos na situação que vi-
vemos hoje, com os trabalhadores precisando 
fazer greve contra a lei, o que não deixa de ser 
uma desvantagem, porque essa greve estará 
sempre sendo objeto de ameaças". 
Organização sindical -  Segundo o projeto, o 

ministério do Trabalho continua a reger a vida 
sincical, através da mesma estruture. O que 
muda é o fato do ministro perder a competência 
de intervir nos sindicatos, oque- passa a ser 
função da Justiça Federal. Outa mudança diz 
respeito aos funcionários públicos, que podem 
se sindicalizar, mas não têm J4eito à contra-
tação coletiva. 
"O poder Judiciário, finaliza razzianotto, tem 

sido muito rigoroso em relação aos trabalha-
dores. Apressa-se em decretar a ilegalidade das 
greves, comportando-se 'de uma forma mais 
radical do que o poder executivo. Isto é, o 
governo continua, através da J..stiça, se reser-
vando o direito de intervir nos  i'ndicatos. E o 
que precisamos é de uma organização sindical 
livre". 

da Vfla 6 
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upo Trama apresenta 
«Uma Refeição em Família» 

ceça de Dorn  s Pelegrini 
Sábado -  dia 19 de maio -  às 20 horas 
Local: Centro Social Jardim Clímax -  Av. Padre Ai-lindo Vieira, 2963 
Uma programação do 
Centro Social do Jardim Climax com a colaboração do 
Grupo Cultural Ciranda 

DERA TE 
O Centro Cultural de Santa Catarina convida para um debate so-

bre Sociedade Amigos de Bairros, onde se pretende discutir qual o 
papel político das entidades de bairro e como fazer com que elas 
cumpram seu papel. 
Local: Centro Cultural de Santa Catarina 

Rua Ubatuba, 663 
Data: 19/05/79 -  Sábado -  Horário: 19:30 hs.   

anúncios 

INDÚSTRIA 
DE 

NO RTCROO, YflR(JO E SOM MEOIDR. 

IÁBPICAI  Rua Dir. Odilon, 19 

1  Vila I~Una 580 Ps,Ie  

ESCOLA DE CABELEIREIROS 

Eh7iA 

MOÇÃO DE ANIVERSÁRIO 
Matricule-se agora e ganhe sensacio-
nais descontos! 

ternos SAUNA OZONIZADA. TRATA-
MENTO DE ESTÉTICA FAcIAL, MANI-
cuRE, PEDICURE, LIMPEZA DE PELE, 
MAQUIAGEM, etc 
Horários: manhã, tarde, noite. 

Av. N. Sra. das Merces, 1346 ou 1386 
Vila N.Sra. das Merces 

Escola d 
dahlografla 
BOM .MESTRE 
CURSOS de 1 a 12 meses 

Rua Evolução, 841 
10 andar s15 

V. Moraes 

Aproveite nossa promoção de aniversário! 
Entre, comprove e inscreva-se corto 
candidato a otorista AMADOR ou PRO-
FISSIONAL e terá um desconto especial 

Instrutores  credenciados  pelo 
DETRAN. Aulas especiais para Senhoras 

e Senhoritas. Aulas diurnas e noturnas 
das 8:00 às 21 h -  aos sábados das 8:00 
às iSti. 

ESCRITÓRIO 
CONTA BIL 

MS 
Temos a satisfação de comunicar que já 

estamos recebendo dos Srs. contribuintes as 
Declarações do imposto de Renda, com 
DESCONTOS ESPECIAIS para os funcio-
nários de empresas do Bairro.. 
Fazemos também quaisquer serviços de 

DESPACHANTE junto ao DETRAN e 
Secretaria de Segurança Pública, DOPS, 
Fortim, além dos demais serviços costumei-
ros de contabilidade a preços módicos. 
FAÇA-NOS UMA VISITA SEM 
COMPROMISSO 
Av, N. Sra. da. Merces, 669 -  Fundos 
Vila das Merces 

REAL ;a 
COtTABIL1DAOE 

o 

Contabilidade, assun-
tos fiscais, aberturas, 
transferências, encerra-
mento, contratos, dis-
tratos, imposto de renda. 

Rua Evolução 84!, salas 6 
a 8 -  V. Moraes. 
Fone: 634675 

BOX AUTORAMA 

Lota com pista de 
competição -  

equipamentos nacionais 
e importados. 

Rua Silva Bueno, 1105 — 
Ipiranga 

Na Igreja do Parque Bristol, no dia  19  de maio, às 
19h30, exibição do filme Braços Cruzados, Maquinas Para-
das, de S. Toledo Segali e Roberto Gervitz, que conta um 
pouco da história da oposição sindical metalúrgica de São 
Paulo, passando pela farsa das eeções sindicais até a gre-
ve de novembro do ano passado. 

O trabalhador atualmente 
não é assunto só dos jor-
nais ou da televisão. O cine-
ma também tem se interes-
sado por ele e alguns filmes 
de curta-metragem mostram 
isso. Eis alguns dos mais 
recentes, que podem ser 
alugados por grupos e enti-
dades culturais que se inte-
ressarem: 
Greve -  de João Batista 

de Andrade. Trata da greve 
•dos metalúrgicos do ABC, 
desde a intervenção nos sin-
dicatos. Para consegui-lo, é 
só ir até a Federação Pau-
lista de Cine-Clubes, r. do 
Triunfo, 134, 8°, e falar com 
Diogo. 
A Greve de Março -  de Re-
nato Tapajós. O assunto é o 
mesmo: a greve dos meta-
lúrgicos do ABC. Pode ser 
conseguido também na Fe-
deração de Cine-Clubes, -a 
partir do inicio de junho. 

Braços Cruzados, Máquinas 
Paradas -  de S. Toledo Se-
gail e Roberto Gervitz. Está 
sendo alugado na Fase, r. 

Loetgren, 1651, O. 6, por Cr$ 
500,00, com Ademar ou Ma-
noel. Conta a trajetória da 
oposição sindical metalúr-
gica de São Paulo desde as 
eleições para o sindicato 
até a greve de novembro do 
ano passado. 
Loteamento Clandestino 
de Ermínia Maricato. O as-
sunto são os movimentos 
de moradores de terrenos 
clandestinos principalmente 
da zona sul de São Peuo, 
Pode ser alugado. 
Teatro Operário -  de Reïta-
to Tapajós. Uma discussão 
em torno do trabalho do gru-
po de teatro do Sindicato 
dos Metalúrgicos de São 
Paulo. Também pode ser 
alugado na Federação, no 
início de junho. 
Trabalhadores, Presente -  

de João Batista de Andrade. 
Fica pronto no dia 4 de ju-
nho e mostra o 1° de Maio 
em São Bernardo e a greve 
dos motoristas de ônibus. 
Procurar também na Fede-
ração. 

comércio de Mauulnas 

SOBERANO Ltda. 

Balcões frigoríficos 
para: bares, açougues, 
supermercados, avíco-
las, etc. 
Balanças -  Cortador de 
Frios -  Estufas -  Vitrines 
-  Cafeteiras -  Churras-
queiras -  Espremedor de 
Frutas -  Fogões Indus-
triais -  Assadeiras de 
Frangos e Caixas Regis-
tradoras. 

Rua Vergueiro, 6662 - 

piranga 
Fone: 63-4675 

EXPEDI E N  

O JORNAL DA VILA é urna publicação 
da Editora Caraguatá Ltda., Redação e 
Administraçãt: Av. do Curslr:o, 33G1 s/ 
4 (V.Moraes. 

Diretor Res  t 

pajós -  MTPS 10.545 SJPESP 4945, 

Composição e Impressão: Emp e -
Jornalística AFA Ltda. Av. Liberdace 
704 -  São Paulo 
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Quem assist:u à cobertura da Globo 
sobre o 10  de maio pôde comprovar 
mais uma vez que as "informações" 
Jm; telcjornc.s distorern e omitem os 
Latos políticos importantes, deixando o 
telespectador mais desinformado do 
que quando ligou a televisão. 
Num dia em que pela primeira vez 

em onze anos, os atos públicos das 
oposições e trabalhadores reuniram 150 
mil pessoas em São Bernardo, e cerca 
de cinco mil no Rio, em Belo Hori-
sente, em Porto Alegre e outras capi-
tais, a Globo só mencionou a mani-
/stação de São Bernardo durante 30 
segundos. Isso foi no Jornal das Sete, 
uioticiário local de menor audiência e 
menor importância que o das oito. 

O Jornal Nacional por sua vez abriu 
o noticiário dando voz ao ministro do 
Trabalho, Murilo Macedo, em seu pa-
po de "paz, tranquilidade e trabalho". 
Em seguida, os locutores anunciaram 
como se fosse o acontecimento mais vi-
brante do dia, o começo do concurso 
para escolha do Operário- Padrão de 
79: 
Depois, o noticiário mostrou a Olim-

píada Global dos Trabalhadores (que a 
própria Globo promove), os resultados 
do jogo Atlético x Botafogo, e cinica-
mente gastou cerca de três minutos 
"analisando" a partida de futebol que 
se realizou no Pacaernbu à tarde, pro 
movida pelo governo justamente para 
esvaziar a manifeatação de São Ber-

aaíbo,  aáo tOCOU rIO fato W.  ter ha-
vido concentrações de trabalhadores 
em todo o país. 

O Jornal da Globo das 23 horas co-
meçou "discutindo" (parecia mais uma 
propaganda do que urna discussão) o 
discurso de Figueiredo, levado ao ar em 
cadeia três horas antes. Para as mani-
festações populares, dedicou os mes-
mos 30 segundos, que não dão pra 
mostrar nada; tempo suficiente apenas 

pari: o locutor e :ttar a :oeadro de que 
em São Bernardo, todos os discursos 
dos sindicalistas "ressaltavam a impor-
tância do 1° de maio". Quem esteve lá 
ou leu os jornais, sabe que eles disse-
ram coisas bem mais importantes. 
Enfim, como aula de Moral e Cívica, 

os telejornais foram perfeitos nesse dia. 
Puxaram o saco das autoridades,, e ti-
raram as oposições de cena -  ou es-
vaziaran'i o sienific udo de suas mani-
festações. 
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O Superhronco )Ronald Golias), habitante de um outro 
sianeta que estuda os hábitos dos terráqueos pergunta: 

Pra que serve uma mulher? 
Bem, urna mulher... (risos maliciosos de Milton Mo-

rues, urrr habitante da Terra) Uma mulher. (mais risinhos). 

Cena 2 - Por que eu não posso dormir na sua  casa? 
por conta o Superhronco a sua amiga terráquea, Totty (Liza 
v r u ). 

Ora, Bronco, isso é uma coisa difícil de explicar... 
outros risinhos). 
E por ai vai o recém lançado programa de Ronald Golias 

;Globo, domingo ás l8hs), uma sucessão infindável de co-
nontários infantis, maliciosos e sem nenhum humor. No 
vid o, a imagem de um Golias barrigudo e tão envelhecido 
como as piadas que apresenta. O que prova quela Globo 
entinua acreditando que o espectador é débil mental ou 
iuo o horário • - -  reservado ao público infantil  deve 
cor usado para iniciar as criancinhas nos preconceitos se-
xJOIS que assolam o pais. 

11  t»'a  eiro co x;uistou muitac04sa com a 
rtria5zaçao. Até odiretode pedir mais. 

:ANFAVEA 

De graça? 
Agora, no horário nobre dos sábados -  20h25 -  o 

telespectador ganhou um novo programa mensal, 
transmitido pela chamada Rede Paulista de Tele-
visão: o blá-blá-blá do goveranador Paulo Salim Maluf 
fazendo auto-promoção. E o que é pior, sem pagar 
nada, pois as emissoras estão cedendo o horário gra-
tuitamente. 
Contra isso, chiou todo mundo: o espectador que 

desejaria alguma coisa melhor para a noite de sábado e 
o MDB que reivindica para si o mesmo direito, já que 
a televisão é concessão estatal. 
Um segundo de TV no horário nobre custa 50 mil 

cruzeiros, o que provocou do deputado do MDB Fer-
oaado Morais, um comen:ário irônico. "No regime 
capitalista, ninguém dá nada a ninguém em troca de 
nada. Então, é preciso saber o que o sr. Saliin Maluf 
está oferecendo para pagar tanta generosidade das 
emissoras". 

O simpático 
Professor Sardinh: 

O professor Sardinha do Planeta dos Ho,'nensar 
rumou um fã especial: o ministro Delfim Netto, ins-
pirador do personagem interpretado por Jô Soares 
que, noprograma, é o dono de uma cooperativa agrícola. 
incapaz de distinguir uni abacaxi de uma bana::a 
nanica. 
A admiração do ministro acabou provocando um 

encontro entre os dois, promovido e convenientemente 
transformado em capa pela revista Manchete, onde 
Delfim declara a Jô Soares: "Este seu quadro hu-
morístico popularizou o problema da agricultura no 
Brasil em apenas um mês e de tal maneira que eu le-
varia um ano para conseguir o mesmo­. 
Nada a estranhar no entusiasmo de Delfim. Graças 

ao professor Sardinha, um personagem simpático e 
engraçado, o ministro está se tornando muito popti-
lar.E o chamado "humor político" do Planeta dos 
Homens está servindo, na verdade, para promover 
junto ao povo o homem responsável, enquanto era 
ministro da Fazenda em 1973, por manipular os ín-
dices de aumento de salário, roubando os famosos 
34% dos trabalhadores. 

Patrões ata 
Nas  vésperas  do  fim  das 

negociações com os metalúrgi-
cos do ABC, os patrões, através 
da Associação Nacional dos Fa-
bricantes de Veículos Automoto-
res (Anfavea) divulgaram  pelos 
jornais um apelo sutil a seus tra-
balhadores. 
Sem mais nem menos os anún-

cios informavam que um operário 
metalúrgico  da  indústria 
automobilística está bem de vida, 
ganha bem, e tem todo o auxilio 
das empresas do setor para traba-
lhar sem preocupações. 

E iam mais longe, ao afirmar 
que, com a industrialização, os 

m de Propar 
trabalhadores conquistaram o di-
reito de pedir mais. 

Para finalizar, insistiam que pa-
trõe  e empregados  deviam 
procurar um acordo nas negocia-
ções para evitar o impasse onde 
tudo para e todo mundo perde: a 
indústria porque não produz, o 
pais porque não exporta e o tra-
balhador porque não recebe'. 
O que não interessou evidente-

mente à Anfavea foi lembrar nes-
ses anúncios que os trabalhado-
res só conquistaram o direito de 
pedir mais quando enfrentaram 
as condições precárias de traba-

Jorna! da Vila 

lho e os salário:; arrocharios co m 
que a indústria em geral lhes 
presenteou", e na qual a auto-
mobilística se inclui. 
E claro também que não inte-

ressou à Anfavea lembrar que nas 
negociações o que conta é o po-
der de pressão de cada uma das 
partes. E que ele deve ser apre-
sentado na negociação até as últ-
mas consequências, se for neces-
sário -  ou seja, também através 
da greve. Afinal, esta é a forma 
mais eficaz que os trabalhadores 
encontraram, na industrialização, 
para garantir o seu direito de pe-
dir mais. 
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